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PONTO 18 - Conselhos Tutelares. Conselhos de Direito da
Criança e do Adolescente. Estrutura. Atribuições. Processo de es-
colha. Impedimentos. Competência.

PONTO 19 - Responsabilidade Civil. Danos Causados por
Crianças e Adolescentes.

PONTO 20 - Crimes e Infrações Administrativas contra a
Criança e o Adolescente: Código Penal, Estatuto e Legislação es-
pecial. Aspectos constitucionais e legais.

DIREITO PENAL

PONTO 1 - A Norma Penal: espécies, fontes e interpretação.
Teoria Finalista da Ação. Relação de causalidade. Homicídio. Epi-
demia e omissão de notificação de doença. Quadrilha. Crimes de
imprensa.

PONTO 2 - Interpretação da lei penal. A lei penal no tempo.
Erro de tipo. O crime militar: conceito e sua classificação. Aplicação
das penas. Apropriação indébita. Crime falimentar.

PONTO 3 - Lei penal no espaço. Elemento subjetivo do tipo.
Periculosidade. Contravenções penais. Incidentes da execução penal.
Crimes contra a saúde pública. Crimes hediondos.

PONTO 4 - Conceito de crime. Crimes preterintencionais e
qualificados pelo resultado. Inimputabilidade. Crime impossível. Con-
cepções da culpabilidade. Crimes contra a liberdade individual.

PONTO 5 - Crime consumado. O resultado no Direito Penal.
Pena: seus fundamentos e fins. Erro na execução e no resultado.
Crimes contra a família. Entorpecentes. Parcelamento do solo (Lei
6.766/79).

PONTO 6 - O Tipo e seus elementos. Tentativa. Culpa cons-
ciente. Dolo eventual. Imputabilidade penal. Regimes de cumprimen-
to da pena. Crimes contra a honra. Abuso de autoridade.

PONTO 7 - Legítima defesa. Concurso de pessoas. Con-
cepção normativa da culpabilidade. Súmulas penais do STF, STJ e do
TJDFT. Estelionato e outras fraudes. Violenta emoção. Crimes contra
a fé pública.

PONTO 8 - A conduta e o resultado no Direito Penal. Estado
de necessidade. Penas privativas de liberdade. Crime de imprensa.
Crimes contra os costumes. Execução penal.

PONTO 9 - Estado de necessidade. Relação de causalidade
material. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Detração.
Remição. Crimes contra a Administração Pública praticados por par-
ticular. Corrupção de menores.

PONTO 10 - Dolo e culpa. Responsabilidade. Causas de
exclusão da culpabilidade. Erro sobre a pessoa. Arrependimento. Per-
dão do ofendido. Crimes contra o patrimônio. Crime organizado: Lei
n. 9.034/95.

PONTO 11 - Concurso aparente de normas penais. Fases do
iter criminis. Estrito cumprimento do dever legal. Exercício regular
do direito. Efeitos da condenação. Crimes contra as Relações de
Consumo (Lei n. 8.137/90 e CDC).

PONTO 12 - Culpabilidade. Penas restritivas de direito. Cri-
mes contra a inviolabilidade de domicílio e de correspondência. In-
fanticídio e aborto. Preconceito de raça e de cor: Lei n. 7.716/89.
Porte de armas de fogo: Lei n. 10.826, de 22/12/03.

PONTO 13 - Causa da exclusão da ilicitude. Circunstâncias
agravantes e atenuantes. Genocídio. Pena de multa. Aplicação da Lei
Penal Militar. Reabilitação. Crimes contra a economia popular (Lei
1.521/51).

PONTO 14 - Prescrição penal. Suspensão condicional da
execução da pena. Prisão albergue. Periclitação da vida e da saúde.
Infrações penais contra o consumidor. Crimes de trânsito: Lei n.
9.503/97.

PONTO 15 - Princípio da legalidade. Erro de proibição..
Crimes contra a família. Concorrência desleal. Ato infracional da
criança e do adolescente e medidas aplicáveis. Progressão do regime
prisional e regressão.

PONTO 16 - Tipicidade. Elementos subjetivos do tipo. Prin-
cípios da insignificância, da adequação e da confiança. Medidas de
segurança. Crimes contra a Administração da Justiça. Exercício ilegal
da medicina.

PONTO 17 - Princípios constitucionais do Direito Penal.
Descriminantes putativas. Concurso material e formal. Crimes de
perigo comum. Crimes da Lei de Tóxicos. Crimes contra a Ad-
ministração Militar.

PONTO 18 - Exclusão de ilicitude. Isenção de pena. Pres-
crição. Crime continuado. Imunidades penais absolutas e relativas.
Embriaguez. Súmulas Penais do STF, STJ e do TJDFT. Crimes do
funcionário público contra a Administração.

PONTO 19 - Lei penal no tempo. Tentativa. Descriminantes
putativas. Princípios penais da Constituição Federal de 1988. Ex-
tinção da punibilidade. Crimes contra a fé pública. Crimes contra o
estado de filiação.

PONTO 20 - Teorias da ação. Concurso de crimes. Crimes
contra a incolumidade pública. Crimes contra a Administração Pú-
blica. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes hediondos.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

PONTO 1 - Inquérito Policial - Polícia Judiciária - Inves-
tigações Criminais Presididas pelo Ministério Público - Prisão em
Flagrante - Analogia - Processo Penal Militar.

PONTO 2 - Eficácia da Lei Processual no Tempo - Ação
Penal - Ação Penal Pública - Ação Penal Privada - Prisão Temporária
- Competência Originária e Recursal do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios em Matéria Criminal.

PONTO 3 - Eficácia da Lei Processual no Espaço - Ju-
risdição - Competência - Imunidades - Denúncia e Queixa - De-
saforamento.

PONTO 4 - Princípios do Processo Penal - Juizados Es-
peciais Criminais (Lei nº 9.099/1995) - Juizados Especiais Criminais
do Distrito Federal - Turmas Recursais - Processo e Julgamento dos
Crimes da Competência do Juízo Singular. (Lei nº 11.719 - ju-
nho/2008).

PONTO 5 - Fontes do Direito Processual Penal - Inter-
pretação da Lei Processual Penal - Conflito de Atribuições - Conflito
de Competência - A Competência do Tribunal do Júri - O Pro-
cedimento no Tribunal do Júri. (Lei nº 11.689 - junho/2008).

PONTO 6 - Sujeitos Processuais - Juiz Criminal - Ministério
Público (Lei nº 11.719 - junho/2008) - Ministério Público do Distrito
Federal - Querelante - Acusado - Defensor - Defensor Público -
Assistente - Suspensão Condicional do Processo - Antecipação da
Prova (Lei nº 11.690 - junho/2008) - Agravo na Execução Penal.

PONTO 7 - Ação Civil Derivada do Crime - Efeitos Civis da
Sentença Penal (Lei nº 11.719 - junho/2008) - A Prova - Provas em
Espécie (Lei nº 11.690 - junho/2008) - Reabilitação.

PONTO 8 - Citação - Intimação - Notificação (Lei nº 11.719
- junho/2008) - Procedimento no Tribunal do Júri: Pronúncia, Des-
classificação, Impronúncia, Absolvição Sumária, Despronúncia (Lei
nº 11.689 - junho/2008) - Suspensão do Processo - Comunicação dos
Atos Processuais nos Juizados Especiais Criminais.

PONTO 9 - Questões Prejudiciais - Processos Incidentes -
Liberdade Provisória - Crimes de Imprensa: Pedido de Explicações,
Direito de Resposta, Competência, Procedimento, Prescrição, Deca-
dência, Ação Penal.

PONTO 10 - Exceções - Exame de Corpo de Delito - Prova:
Confissão, Reconhecimento, Delação, Documentos, Indícios e Pre-
sunções, Prova Emprestada - Procedimento nos Crimes Decorrentes
de Organização Criminosa (Lei nº 9.034/1995).

PONTO 11 - Prisão - Prova: Busca e Apreensão, Perícias
(Lei nº 11.690 - junho/2008) - Reconstituição do Crime - Nulidades -
Procedimento nos Crimes contra a Ordem Tributária, Econômica e

contra as Relações de Consumo (Lei nº 8.137/1990).
PONTO 12 - Prisão Preventiva - Incidente de Falsidade -

Recursos: Conceito, Fundamentos, Pressupostos, Interposição, Efei-
tos, Extinção - Recurso em Sentido Estrito - Reclamação (Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios).

PONTO 13 - Prova: Conceito, Objeto, Classificação, Meios,
Ônus, Sistemas de Apreciação, Princípios Gerais - Peritos - Inter-
rogatório - Debates em Plenário do Júri - Atribuições do Presidente
do Tribunal do Júri - Organização do Júri (Lei nº 11.689 - ju-
nho/2008) - Habeas Corpus - Mandado de Segurança Criminal -
Procedimentos Especiais da Legislação Penal Especial.

PONTO 14 - Procedimentos Especiais: Processo e Julga-
mento dos Crimes Falimentares - Processo e Julgamento dos Crimes
Funcionais - Nulidade: Irregularidade, Nulidade Relativa, Nulidade
Absoluta, Ato Inexistente, Princípios Básicos, Argüição - Execução
das penas privativas de liberdade - Competência e Procedimento nos
Crimes de Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/1998).

PONTO 15 - Suspensão Condicional da Execução da Pena -
Procedimento nos Juizados Especiais Criminais - Auditoria Militar

do Distrito Federal: Competência e Procedimentos - Vara de Exe-
cuções Criminais do Distrito Federal: Competência e Procedimentos -
Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal: Competência e

Procedimentos em Matéria Infracional - Litispendência - Coisa Jul-
gada.

PONTO 16 - Livramento Condicional - Procedimento nos
Crimes contra a Honra - Procedimento Sumário (Lei nº 11.719 -
junho/2008) - Ação Penal Privada - Suspeição - Execução Penal.

PONTO 17 - Procedimento nos Crimes de Drogas - Em-
bargos Infringentes - Embargos Declaratórios - Interceptação das Co-
municações - Incidentes na Execução Penal.

PONTO 18 - Prova Testemunhal - Reconhecimento de Pes-
soas e Coisas - Declarações do Ofendido - Graça, Indulto e Anistia -
Restituição de Coisas Apreendidas - Medidas Assecuratórias - In-

cidente de Insanidade Mental - Recursos: Especial, Extraordinário,
Ordinário Constitucional.

PONTO 19 - Perdão, Renúncia, Perempção, Decadência e
Prescrição - Sentença - Carta Testemunhável - Revisão Criminal -
Execução de Penas Restritivas de Direito - Prazos no Processo Penal
- Prazo para o Encerramento da Instrução (Lei nº 11.689 - ju-
nho/2008) - Súmulas dos Tribunais em Matéria Criminal.

PONTO 20 - Transação Penal - Cartas Precatória, Rogatória
e de Ordem - Apelação - Quebra do Sigilo Bancário e Fiscal -
Procedimento nos Crimes de Abuso de Autoridade.

DIREITO CONSTITUCIONAL

PONTO 1 - Constituição: conceito, objeto, estrutura, clas-
sificação e fontes. Supremacia da Constituição. Controle de cons-
titucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Emendas à
Constituição. Princípios constitucionais do Estado Brasileiro e da
República Federativa do Brasil. Poder e Divisão dos Poderes. O
Estado Democrático de Direito. Aplicabilidade e interpretação das
normas constitucionais. Ação Popular. Reforma do Poder Judiciário: a
Emenda Constitucional n° 45/2004.

PONTO 2 - Princípios constitucionais positivos. Conceito e
conteúdo dos princípios fundamentais. Princípios gerais do Direito
Constitucional. Função e relevância dos princípios fundamentais.
Constitucionalidade e inconstitucionalidade. Lei inconstitucional: fun-
damentos à declaração da inconstitucionalidade. Mandado de Injun-
ção. Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas do Distrito
Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade.

PONTO 3 - Princípio Democrático e Garantia dos Direitos
Fundamentais. Regime Político e Democracia. Direitos e Garantias
Fundamentais. Poder Legislativo Federal e Poder Legislativo do Dis-
trito Federal: funções legislativas. Estrutura e funcionamento do Po-
der Legislativo Federal e do Distrito Federal. Atribuições do Con-

gresso Nacional. Atribuições Câmara Legislativa do Distrito Federal e
Câmara dos Deputados. Atribuições do Senado Federal. Imunidades e
vedações parlamentares. Comissões Parlamentares de Inquérito: ins-
talação, funcionamento e atribuições.

PONTO 4 - Fundamentos constitucionais dos direitos sociais.
Ordem social e direitos sociais. Direitos sociais e direitos econô-
micos. Conceito e classificação dos direitos sociais. Ordem Eco-
nômica e Financeira: princípios gerais da atividade econômica. Po-
lítica urbana. Políticas agrícola e fundiária. Reforma agrária. Sistema
financeiro nacional. Habeas data.

PONTO 5 - Diferentes tipos de inconstitucionalidade: a in-
constitucionalidade material e a inconstitucionalidade formal. Incons-
titucionalidade por ação e inconstitucionalidade por omissão. Ga-
rantias constitucionais individuais. Princípio da legalidade. Princípio
da proteção judiciária. Estabilidade dos direitos subjetivos. Direito à
segurança. Remédios constitucionais. Lei Orgânica do Distrito Fe-
deral.

PONTO 6 - Poder Judiciário. Supremo Tribunal Federal.
Superior Tribunal de Justiça. Justiça Federal. Justiça do Trabalho.
Justiça Eleitoral. Justiça Militar. Juizados Especiais e de Paz. Poder
Judiciário do Distrito Federal e dos Territórios. Direitos sociais re-
lativos aos trabalhadores. Funções essenciais à Justiça. Ordem eco-
nômica e financeira. Seguridade social. Argüição de descumprimento
de preceito fundamental.

PONTO 7 - Dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral. Estados Federados. A formação constitucional dos Estados.
Competências dos Estados e do Distrito Federal. Organização dos
Governos Estaduais e do Distrito Federal. Conteúdo da Lei Orgânica
do Distrito Federal. A posição dos Municípios na Federação. Au-
tonomia municipal. Governo municipal. Do Distrito Federal. Prin-
cípios organizacionais. O Governo do Distrito Federal. Ordem Eco-
nômica e Ordem Social. Princípios gerais da atividade econômica.
Propriedades da ordem econômica.

PONTO 8 - Direitos e deveres individuais e coletivos. Di-
reito à vida e à privacidade. Direito de igualdade. Direito de li-
berdade. Liberdade de pensamento. Liberdade de ação profissional.
Direitos coletivos. Regime das liberdades. Constituição, constitucio-
nalidade e inconstitucionalidade. Controle de constitucionalidade no
direito brasileiro. Processo no controle de constitucionalidade. Con-
trole de constitucionalidade de Lei Distrital.

PONTO 9 - Poder Executivo. Noção e formas. Chefe de
Estado e Chefe de Governo. Eleição e mandato do Presidente da
República. Substituto e sucessores do Presidente da República. Perda
do mandato do Presidente e do Vice-Presidente. Atribuições do Pre-
sidente da República. Classificação das atribuições do Presidente da
República. Responsabilidade do Presidente da República. Sistema tri-
butário nacional e sistema tributário do Distrito Federal.

PONTO 10 - Administração Pública. Estruturas básicas da
Administração Pública. Conselho da República. Conselho de Defesa
Nacional. Conselho de Comunicação Social. Conselho Nacional de
Justiça. Órgãos Superiores Estaduais e Municipais. Regiões. Micror-
regiões. Organismos regionais. Regionalização orçamentária. Regiões
metropolitanas. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas.
Poder Legislativo. Congresso Nacional.Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal e Câmara dos Deputados. Do Senado Federal. Atri-
buições da Câmara Federal e do Senado Federal.

PONTO 11 - Tributação e Orçamento Nacional. Tributação e
Orçamento do Distrito Federal. Sistema Tributário Nacional e Sistema
Tributário do Distrito Federal. Finanças Públicas. Organização do
Estado. Organização político-administrativa. União. Estados Federa-
dos. Municípios. Distrito Federal. Poder Judiciário. l. Reforma do
Poder Judiciário - Emenda Constitucional n° 45/2004.

PONTO 12 - Defesa do Estado e das Instituições Demo-
cráticas. Estado de Defesa. Estado de Sítio. Forças Armadas. Se-
gurança Pública. Fiscalização e dos Sistemas de Controles. Tribunal
de Contas da União. Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito
Federal. Remédios constitucionais. Poder Judiciário do Distrito Fe-
deral e dos Territórios.

PONTO 13 - A Constituição de 1988. Controle de cons-
titucionalidade das leis. Direito de propriedade. Regime jurídico da
propriedade privada. Propriedades especiais. Limitações ao direito de
propriedade. Função social da propriedade. Direitos sociais relativos
aos trabalhadores. Direito dos trabalhadores. Direitos coletivos dos
trabalhadores. Funções essenciais à Justiça. O funcionamento do Po-
der Judiciário. O Advogado na Constituição. O Ministério Público. A
Advocacia Pública.

PONTO 14 - Sistema Tributário Nacional. Sistema Cons-
titucional Tributário: limitação e poder de tributar, competência tri-
butária, princípios constitucionais e repartição de receitas. Tributos:
conceito, classificação e espécies. Função dos tributos. Tarifa e preço
público. Legislação tributária: vigência no tempo e no espaço, apli-
cação e hermenêutica tributária, interpretação e integração. Discri-
minação constitucional das rendas tributárias. Discriminação das ren-
das por fontes. Discriminação das rendas pelo produto.

PONTO 15 - Princípios Constitucionais. Obrigação tribu-
tária: hipótese de incidência, fato gerador, elementos, sujeição passiva
e responsabilidade tributária. Domicílio tributário. Crédito tributário:
conceito, natureza jurídica, características, efeitos e constituição. Mo-
dalidades de lançamento e alterabilidade. Poder Legislativo. Comis-
sões Parlamentares de Inquérito. Poder Constituinte. Os fundamentos
do Estado Brasileiro. Direitos e Garantias Individuais.

PONTO 16 - Acesso amplo ao Poder Judiciário. Direito
adquirido. Ato jurídico perfeito. Coisa julgada. Direito à não-ex-
tradição. Sistema Tributário Nacional. Tributação e Orçamento. Sus-
pensão da exigibilidade do crédito tributário: moratória, depósito do
seu montante integral, parcelamento especial. Provimentos liminares,
reclamações e recursos. Programas de Recuperação Fiscal Federal e
do Distrito Federal. Poder Judiciário.

PONTO 17 - Direito de cidadania: dos direitos políticos.
Direitos políticos positivos. Direitos políticos negativos. Partidos po-
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